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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

Processo  nº 099.914.2013-4
Recurso HIE/CRF Nº 073/2015
Recorrente: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROC. FISCAIS – GEJUP
Recorrida: DANQUÍMICA LTDA
Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE SANTA RITA
Autuante: AROLDO DIAS CORREIA
Relatora: Consª. DORICLÉCIA DO NASCIMENTO LIMA PEREIRA

OMISSÕES DE SAÍDAS. NOTAS FISCAIS NÃO LANÇADAS. APLICAÇÃO RETROATIVA DE LEI
MAIS BENÉFICA. REDUÇÃO DE MULTA. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE EM PARTE.
MANTIDA A DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Confirmada a irregularidade fiscal atestando a ocorrência de aquisição de mercadorias consignadas
em documento(s) fiscal(is), com recursos advindos de omissões de saídas pretéritas de mercadorias
tributáveis sem o pagamento do imposto devido. No presente caso, o autuado não exerceu o direito
de provar a inexistência da presunção, alegando fatos ou acostando aos autos provas cabais
capazes de elidir parte da acusação. Aplicam-se, ao julgamento, as disposições da recente
legislação, que alterou o valor da multa referente ao descumprimento da infração em comento- Lei
nº 10.008/2013.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

 

 

A C O R D A M  os membros deste Conselho de  Recursos  Fiscais, à unanimidade, e  de acordo
com o voto  da  relatora,   pelo  recebimento do recurso hierárquico, por regular, quanto ao mérito,
pelo seu desprovimento, para alterar quanto aos valores, a sentença prolatada na instância singular,
que julgou parcialmente procedente, o Auto de Infração de Estabelecimento nº
93300008.09.00001192/2013-31, lavrado em 30 de julho de 2013, contra a empresa DANQUIMICA
LTDA (CCICMS: 16.142.287-0), declarando devido o crédito tributário no montante de R$ 13.756,52
(treze mil, setecentos e cinquenta e seis reais, cinquenta e dois centavos), por infringência aos
artigos 158, I e 160, I, c/ fulcro, art. 646, todos do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97,
 sendo R$ R$ 6.878,26 (seis mil, oitocentos e setenta e oito reais, vinte e seis centavos), de ICMS,
e, R$ R$ 6.878,26 (seis mil, oitocentos e setenta e oito reais, vinte e seis centavos), de multa por
infração, com fulcro no art. 82, inciso V, alínea “f” da Lei nº 6.379/96.

 

Em tempo, CANCELO,por indevida, a quantia deR$ 6.827,77 (seis mil oitocentos e vinte e sete
reais, setenta e sete centavos), atítulo de multa por infração, pelos fundamentos expostos na
fundamentação deste voto.
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              Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do art. 84, parágrafo único, IV, da Lei
nº 10.094/13.

               

                                    P.R.I.

                                   Sala das Sessões Pres. Gildemar Pereira de Macedo, em 21 de março de 
2017.      

                                                      

                                                  Doriclécia do Nascimento Lima Pereira
                                                                    Consª.  Relatora

                                                  Gianni Cunha da Silveira Cavalcante
                                                                        Presidente

           Participaram do presente julgamento os Conselheiros, MARIA DAS GRAÇAS DONATO DE
OLIVEIRA LIMA, PETRÔNIO RODRIGUES LIMA, JOÃO LINCOLN DINIZ BORGES, NAYLA COELI
DA COSTA BRITO CARVALHO  e  DOMÊNICA COUTINHO DE SOUZA FURTADO.
 

                                  Assessora Jurídica

 

#

R E L A T Ó R I O

 

 Cuida-se de recurso hierárquico, interposto nos termos do art. 80 da Lei nº 10.094/13, contra
decisão proferida em primeira instância, que julgou parcialmente procedente o Auto de Infração de
Estabelecimento nº 93300008.09.00001192/2013-31, lavrado em 30 de julho de 2013, contra a
empresa DANQUIMICA LTDA (CCICMS: 16.142.287-0), em razão das seguintes irregularidades,
conforme a descrição dos fatos:

 

·                FALTA DE LANÇAMENTO DE N. FISCAL DE AQUISIÇÃO>> Aquisição de mercadorias
consignadas em documentos fiscais, com receitas provenientes de omissões de saídas pretéritas de
mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto devido. (SIMPLES NACIONAL).
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·                FALTA DE LANÇAMENTO DE N. FISCAL DE AQUISIÇÃO>> Aquisição de mercadorias
consignadas em documentos fiscais, com receitas provenientes de omissões de saídas pretéritas de
mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto devido. (SIMPLES NACIONAL).

 

 

·                FALTA DE LANÇAMENTO DE N.F. DE AQUISIÇÃO NOS LIVROS PRÓPRIOS >>
Aquisição de mercadorias com recursos advindos de omissões de saídas pretéritas de mercadorias
tributáveis sem o pagamento do imposto devido, constatada pela falta de registro de notas fiscais
nos livros próprios.

 

Pelo fato, foram enquadradas as infrações aos artigos 158, I e 160, I, c/ fulcro, art. 646, todos do
RICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, com fulcro nos artigos 9º e 10 da Resolução CGSN
nº 030/2008, e os artigos 82 e 84 da Resolução CGSN nº 094/2011, sendo proposta aplicação de
multa por infração, com fulcro no art. 82, inciso V, alínea “f”, da Lei nº 6.379/96, art.16, II, da Res.
CGSN nº 030 de 7.2.2008 e ou art. 87, II, da Res. CGSN nº 094/2011, perfazendo um crédito
tributário no valor de R$ 20.584,29 (vinte mil, quinhentos e oitenta e quatro reais, vinte e nove
centavos), sendo R$ 6.878,26 (seis mil, oitocentos e setenta e oito reais, vinte e seis centavos), de
ICMS e R$ 13.706,03 (treze mil, setecentos e seis reais, três centavos), de multa por infração.

 

Documentos instrutórios constam anexados às fls. 9-43, dos autos.

 

A empresa foi cientificada mediante o Edital nº 021/2013 – Coletoria Estadual de Santa Rita, em
20.9.2013, fls. 46 e 47, para que interpusesse recurso, todavia a reclamante não apresentou
reclamação, sendo lavrado Termo de Revelia em 4.11.2013, fl.49, dos autos.

 

Com informação fornecida pela autoridade preparadora de não haver antecedentes fiscais, fl. 48, os
autos foram conclusos, fl. 50, e remetidos à Gerência de Julgamento de Processos Fiscais –
GEJUP, onde foram distribuídos à Julgadora Fiscal, Gílvia Dantas Macedo, que declinou seu
entendimento pela parcial procedência do auto de infração, fls. 52-56, ao reduzir de ofício o valor da
multa infracional originalmente sugerida no libelo basilar, atendendo ao princípio da retroatividade da
lei mais benigna, estabelecido no art. 106, II, “c” do CTN, ocasião em que aplicou a previsão ínsita
na lei posterior que estabelece penalidade menos gravosa (Lei º 10.008/2013).

 

Com as alterações o crédito tributário remanescente foi fixado no montante de R$ 13.807,02 (treze
mil, oitocentos e sete reais e dois centavos), sendo R$ 6.878,26 (seis mil, oitocentos e setenta e oito
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reais, vinte e seis centavos), de ICMS, e multa infracional na quantia de R$ 6.928,76 (seis mil,
novecentos e vinte e oito reais e setenta e seis centavos), conforme Notificação à fl. 59, do libelo.

 

Cientificada mediante o Edital nº 013/2014 – Coletoria Estadual de Santa Rita, em 1º de abril de
2014, fls. 63 e 64, para que interpusesse recurso, a empresa manteve-se inerte.

 

Em contrarrazões o auditor fiscal, Júlio de Oliveira Coelho, mat. 60.926-9, em substituição ao autor
do feito, fl.67, manifesta-se em concordância com a decisão monocrática.

 

Aportados os autos a esta Casa, estes foram distribuídos a esta relatoria, segundo critério,
regimentalmente previsto, para apreciação e julgamento.

 

     Este é o RELATÓRIO.

 

V O T O

 

Versam os autos sobre a motivação da sentença da autoridade julgadora, porquanto assim concluiu,
em proceder parcialmente o lançamento de oficio, ao fundamento da aplicação da redução de ofício
da multa por infração originalmente sugerida no libelo basilar, ao amparo do princípio da
retroatividade da lei mais benigna, estabelecido no art. 106, II, “c” do CTN, ocasião em que aplicou
a previsão ínsita na lei posterior que estabelece penalidade menos gravosa (Lei º 10.008/2013).

 

Determinante se apresenta a verificação dos aspectos de natureza formal do auto infracional. Nesse
norte, a natureza da infração está perfeitamente definida e a pessoa do infrator corretamente
identificada, de modo que o lançamento de ofício atende aos requisitos da Lei nº 10.094, de 27 de
setembro de 2013, DOE de 28.09.13, não ensejando nulidade.

Com efeito, sabe-se que um ato administrativo só poderá ser anulado, quando ilegal ou ilegítimo. O
libelo acusatório trouxe devidamente a indicação da pessoa do infrator, a natureza da infração, não
existindo incorreções capazes de provocar a nulidade, por vício formal, na autuação, conforme aduz-
se dos artigos, abaixo transcritos, da Lei nº 10.094, de 27 de setembro de 2013, DOE de 28.09.13:

 

“Art. 15. As incorreções, omissões ou inexatidões, que não importem nulidade, serão sanadas
quando não ocasionarem prejuízo para a defesa do administrado, salvo, se este lhes houver dado
causa ou quando influírem na solução do litígio.
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Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no “caput”, não será declarada a nulidade do auto de
infração sob argumento de que a infração foi descrita de forma genérica ou imprecisa, quando não
constar da defesa, pedido neste sentido.

 

Art. 16. Os lançamentos que contiverem vício de forma devem ser considerados nulos, de ofício,
pelos Órgãos Julgadores, observado o disposto no art. 15 desta Lei.

 

Art. 17. Está incluído na hipótese prevista no art. 16 desta Lei, o Auto de Infração lavrado em
desacordo com os requisitos obrigatórios estabelecidos no art. 142 do Código Tributário Nacional,
quanto:

 

I - à identificação do sujeito passivo;

 

II - à descrição dos fatos;

 

III - à norma legal infringida;

 

IV - ao nome, ao cargo, ao número de matrícula e à assinatura do autor do feito;

 

V - ao local, à data e à hora da lavratura;

 

VI - à intimação para o sujeito passivo pagar, à vista ou parceladamente, ou impugnar a exigência,
no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data da ciência do lançamento.”

 

Assim, reiteramos que a lavratura do Auto de Infração atende aos requisitos formais, essenciais à
sua validade, visto que são trazidos de forma particularizada todos os dispositivos legais aplicáveis à
matéria objeto dessa lide, que serão, devidamente, transcritos e analisados na análise do mérito, e
ainda, foram oportunizados ao reclamante todos os momentos para que se defendesse, reiterando-
se a ampla defesa, o contraditório, e o devido processo legal administrativo, alguns dos pilares do
ordenamento jurídico processual.
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Em face da inexistência de recurso voluntário, impõe-se apreciar as razões meritórias e motivadoras
da decisão proferida pela instância a quo, com o fim de tornar mais clara e objetiva as razões em
que se pretende fundamentar a decisão deste Egrégio Conselho de Recursos Fiscais acerca do 
recurso hierárquico em análise.

 

É cediço que a revelia do sujeito passivo ratifica seu reconhecimento tácito à acusação imposta na
peça vestibular. Inteligência que emerge do artigo 344 do Novo Código de Processo Civil (CPC),
perfeitamente aplicado no Processo Administrativo Tributário, que assim dispõe: “Art. 344. Se o réu
não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor”. 

 

                                       Diante dos dispositivos acima transcritos, as acusações, em análise,
decorrem da falta de registro nos livros próprios de nota fiscal emitida em nome da autuada e tem
por fundamento a presunção juris tantum (admite prova modificativa ou extintiva do fato a cargo do
contribuinte) de que as correspondentes aquisições se deram através de recursos advindos de
omissões de saídas pretéritas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto devido, nos
termos do art. 646 do RICMS/PB, in verbis:

 

"Art. 646. O fato de a escrituração indicar insuficiência de caixa, suprimento a caixa não
comprovados ou a manutenção no passivo, de obrigações já pagas ou inexistentes, bem como a
ocorrência de entrada de mercadorias não contabilizadas, autoriza a presunção de omissão de
saídas de mercadorias tributáveis sem pagamento do imposto, ressalvada ao contribuinte a prova da
improcedência da presunção".  (g.n.).

 

Dessa maneira, são afrontados os artigos 158, I e 160, I, do supracitado regulamento, in verbis:

 

“Art. 158. Os contribuintes, excetuados os produtores agropecuários, emitirão Nota Fiscal, modelos
1 ou 1 – A, Anexos 15 e 16:

I  -  sempre que promoverem saída de mercadorias”.

 

“Art. 160. A nota fiscal será emitida:

I  - antes de iniciada a saída das mercadorias”.

 

Quanto ao mérito, analisando os elementos que instruem os autos, esclareço que a acusação de
omissão de saídas tributáveis, presumidamente ocorridas sem a respectiva emissão de documentos
fiscais, em regra, não comporta a aplicação de alíquotas do Simples Nacional, haja vista que a
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cobrança do ICMS deve ser integral, em relação ao valor da base de cálculo apurada, em
consonância com a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas, conforme prescrição dos
artigos 13, § 1º, XIII, ‘e’ e “f” c/c 32, ambos da Lei Complementar n° 123/2006, bem como nas
disposições sobre os procedimentos de fiscalização, lançamento e contencioso administrativo das
empresas regidas por esse regime de tributação, dadas pela Resolução CGSN nº 30, de
07/02/2008, adiante transcritas:

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/ 2006:

 

“Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante      documento único de
arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:

 

(...)

§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes impostos ou
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos quais será
observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas:

 

(...)

XIII - ICMS devido:

 

 (...)

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de     documento fiscal;

 

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal: (g.n.)”.

 

RESOLUÇÃO CGSN Nº 30, de 07 de fevereiro de 2008:

 

Art. 82.  Aplicam-se a ME e à EPP optantes pelo Simples Nacional todas as presunções de omissão
de receita existentes nas legislações de regência dos tributos incluídos no Simples Nacional

[...]

§ 2º. Nas hipóteses em que o lançamento do ICMS decorra de constatação de aquisição,
manutenção ou saídas de mercadorias ou de prestação de serviços sem documento fiscal ou com
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documento fiscal inidôneo, nas atividades que envolvam fiscalização de trânsito e similares, casos
em que os tributos devidos serão exigidos observada a legislação aplicável às demais pessoas
jurídicas, consoante disposto nas alíneas "e" e "f" do inciso XIII do § 1º do art. 13 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. (g.n.)

 

Além disso, é necessário entender que o lançamento de oficio se reporta aos fatos geradores que se
encontram disciplinados pela legislação que dispõe sobre aplicação da alíquota interna para os
contribuintes enquadrados no Simples Nacional, em face da ocorrência de omissões de mercadorias
tributáveis por observância a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas, na forma prevista
pelo ordenamento tributário supracitado.

 

Procedimento este prontamente realizado pelo autor do feito, porém, ao perquirirmos as peças dos
autos, mormente ao demonstrativo acostado pelo autor do feito à fl.10, do processo, e ao auto de
infração, fl. 6, observamos um equívoco, haja vista ter sido aplicada à alíquota de 2,82% nas
operações relativas ao período de janeiro de 2009, conforme orientava a Instrução Normativa nº
015/2012/GSER, de 27 de agosto de 2012, a autuação ocorreu em 30/7/2013, neste período da
lavratura, a alíquota correta a ser considerada nas operações seria de 17%, conforme já explicado
anteriormente.

 

Pois é sabido que este Colegiado já se posicionou em outras decisões, no sentido de manter a
observância da legislação aplicável as demais pessoas jurídicas quando da ocorrência de omissões
de saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto, conforme edição do Acórdão
CRF n° 390/2013, da lavra do eminente Cons. Rodrigo Antônio Alves Araújo, que assim dispõe:

 

RECURSO HIERÁRQUICO PARCIALMENTE PROVIDO -CARTÃO DE CRÉDITO – PRESUNÇÃO
LEGAL DE OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS - AJUSTES REALIZADOS
NO PERCENTUAL DE MULTA – REFORMADA DECISÃO RECORRIDA – AUTO DE INFRAÇÃO
PARCIALMENTE PROCEDENTE.

Quando as vendas de cartão de crédito declaradas pelo contribuinte são inferiores aos valores
informados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, surge a presunção legal de omissão
de saídas de mercadorias tributáveis. “In casu”, o pagamento já realizado em face da notificação
para recolhimento do ICMS teve por cerne a alíquota do simples nacional, cabendo a
complementação do imposto em razão do novo critério da Secretaria de Estado da Receita, que
determinou através da Instrução Normativa nº 009/2013/GSER a observância da legislação aplicável
às demais pessoas jurídicas. Redução da multa em decorrência da Lei nº 10.008/2013.(g.n.)

 

Além disso, é necessário entender que o lançamento de oficio se reporta aos fatos geradores que se
encontram disciplinados pela legislação que dispõe sobre aplicação da alíquota interna para os
contribuintes enquadrados no Simples Nacional em face da ocorrência de omissões de mercadorias
tributáveis por observância a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas, na forma prevista
pelo ordenamento tributário supracitado, onde faço necessário invocar a prescrição do art. 144 do
CTN, senão vejamos:
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“Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela
lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada”. (g.n.)

 

Todavia, a correção da imprecisão relacionada à alíquota aplicada pela Fiscalização sobre a
diferença tributável, em janeiro de 2009, não é passível de correção nos próprios autos, dada a
impossibilidade da lavratura de Termo Complementar de Infração nesta instância de julgamento,
nem mediante a lavratura de outro auto de infração, visto que o crédito tributário já foi fulminado pela
decadência (aplicação do art. 173, I, do CTN). Desse modo, mantenho os termos da lide, no que
toca ao valor do ICMS lançado de ofício.

No caso em tela, verifica-se que, por se tratar de uma presunção juris tantum, o ônus probante se
inverte para a empresa que, através de provas materiais, das quais é detentora, poderá ilidir a
presunção, fato não ocorrido.

 

Dessa forma, no mérito, confirmo a regularidade da aplicação da técnica fiscal atinente ao ICMS e,
quanto ao respectivo valor nada há a reparar, principalmente diante da falta de provas da sua
improcedência, dado que a autuada se fez revel da relação processual formalizada na 1ª instância e
não interpôs recurso a esta Corte de Julgamento.

 

Não obstante, vejo que este Colegiado já se posicionou em decisões recentes acerca da matéria, no
sentido de ser necessária a apresentação de provas materiais para respaldar a verdade material e a
segurança jurídica dos julgados:

 

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. NOTA FISCAL NÃO LANÇADA. OMISSÃO DE SAÍDAS
DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS. ÔNUS DA PROVA DA INEXISTÊNCIA DO FATO ATRIBUÍDO
AO CONTRIBUINTE.  RECONHECIMENTO DE PARTE DA EXAÇÃO FISCAL. PAGAMENTO. NÃO
ELIDIDA A PRESUNÇÃO SOBRE O REMANESCENTE. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE.
MANTIDA A DECISÃO SINGULAR. 

Confirmadas as aquisições de mercadorias com receitas oriundas de omissão de saídas pretéritas
mediante a falta de registro de notas fiscais nos livros próprios, porquanto ausente a contraprova nos
autos, reputa-se legítima a exigência fiscal.  

Acordão 367/2012

Relatora: Maria das Graças D. O. Lima

 

RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. NOTA FISCAL NÃO LANÇADA.
ALTERAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUANTO AOS VALORES. AUTO DE INFRAÇÃO
PARCIALMENTE PROCEDENTE.
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A constatação de notas fiscais de aquisição sem a devida contabilização nos livros próprios
evidencia a presunção relativa de omissão de saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento
do imposto correspondente. Essa presunção admite prova modificativa ou extintiva do fato a cargo
do contribuinte. No presente caso, o autuado exerceu o direito da provar a inexistência da
presunção, alegando fatos em sua defesa, porém, não acostando aos autos as provas cabais
capazes de elidir a acusação. Aplicam-se ao presente julgamento as disposições contidas na Lei nº
10.008/2013-PB, que alterou o valor da multa referente ao descumprimento da infração em comento.

Acordão 084/2014

Relator: Roberto Farias de Araújo

 

Apesar do silêncio da autuada, é dever do julgador administrativo buscar a veracidade dos fatos a
fim de que possa adequá-lo à norma tributária vigente.

 

Especificamente no que diz respeito às penalidades aplicáveis às infrações denunciadas no libelo
acusatório têm na lei o seu fundamento e, repercutem o atributo da legitimidade da sua aplicação ao
infrator. Todavia, é de suma importância ressaltar que a legislação da Paraíba recebeu uma
alteração recente, que deve ser usada em benefício do contribuinte, de acordo com o Princípio da
Retroatividade  Benigna da Lei, disciplinado no art. 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Desse modo, o
art.82, V, “f” da Lei nº 6.379/96 foi alterado pela Lei 10.008/2013 (DOE 06//06/2013, com efeito legal
a partir de 01/09/2013), passando a ter a seguinte dicção:

 

“Art. 82 As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso II, do art. 80, serão as
seguintes:

 

(...)

V - de 100% (cem por cento):

(...)

 

 f) aos que deixarem de recolher o imposto proveniente de saída de mercadoria ou de prestação
serviço, dissimulada por receita de origem não comprovada, inclusive, a representada por despesa
realizada a descoberto de caixa, pela existência de passivo fictício ou por qualquer outra forma
apurada através de levantamento da escrita contábil ou do livro Caixa quando o contribuinte não
estiver obrigado à escrituração;

(...)
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Portanto, cabível se torna a redução da multa disciplinada na Lei n°. 10.008/13, não nos restando
outra opção senão, alterar o percentual atribuído à multa do presente libelo fiscal, de 150% e 200%
para 100%, conforme nova redação do artigo supracitado.

 

Diante do exposto, seguindo o entendimento do exímio órgão, adaptando-se às particularidades
presentes, em face da falta de provas e fatos evidenciados nos autos, mantenho a sentença singular
que considerou pela parcial procedência as acusações de omissão dos lançamentos das notas nos
livros de registro próprios. Evidenciando a presunção relativa de omissão de saídas pretéritas de
mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto correspondente, conforme quadro
demonstrativo, a seguir evidenciado.

 

 

                       

 

 

Pelo exposto,

 

 

 

 

 

 

V O T O – Pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, quanto ao mérito, pelo seu
desprovimento, para alterar quanto aos valores, a sentença prolatada na instância singular, que
julgou parcialmente procedente, o Auto de Infração de Estabelecimento nº
93300008.09.00001192/2013-31, lavrado em 30 de julho de 2013, contra a empresa DANQUIMICA
LTDA (CCICMS: 16.142.287-0), declarando devido o crédito tributário no montante de R$ 13.756,52
(treze mil, setecentos e cinquenta e seis reais, cinquenta e dois centavos), por infringência aos
artigos 158, I e 160, I, c/ fulcro, art. 646, todos do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97,
 sendo R$ R$ 6.878,26 (seis mil, oitocentos e setenta e oito reais, vinte e seis centavos), de ICMS,
e, R$ R$ 6.878,26 (seis mil, oitocentos e setenta e oito reais, vinte e seis centavos), de multa por
infração, com fulcro no art. 82, inciso V, alínea “f” da Lei nº 6.379/96.

 

Em tempo, CANCELO,por indevida, a quantia deR$ 6.827,77 (seis mil oitocentos e vinte e sete
reais, setenta e sete centavos), atítulo de multa por infração, pelos fundamentos expostos na
fundamentação deste voto. 
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Sala das Sessões, Pres. Gildemar Pereira de Macedo, em 17 de março de 2017

 

Doriclécia do Nascimento Lima Pereira
Conselheira Relatora
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